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RESUMO
Objetivo: O objetivo dessa pesquisa foi entender a atuação da enfermagem obstétrica no modelo de atenção à mulher durante o processo parturitivo. Ao realizar uma linha cronológica do parto, ao longo da história, percebeu-se que o período gestacional passou a ser vivenciado como um momento de intenso sofrimento físico, mental e moral. A humanização da assistência, nas suas muitas versões, expressa uma mudança na compreensão do parto como experiência humana e, para quem o assiste, uma mudança sobre “o que fazer” diante do sofrimento da mulher. Método: Este estudo tratou da análise da produção científica sobre a atuação do profissional de enfermagem através do método bibliométrico, usando de indicadores pesquisados nos bancos de dados da ARCA, Cielo e BDTD, em língua portuguesa, sendo selecionados 14 artigos, por meio dos descritores Parto humanizado, Assistência humanizada, Enfermagem obstétrica, entre os anos 2006 e 2020. Resultados: Ao analisar o referencial teórico, identificou-se três grupos a se considerar para a compreensão acerca da humanização do parto: o processo da evolução histórica do parto, a formação dos profissionais de enfermagem para atuarem na melhoria dos resultados da assistência materna e perinatal e o reconhecimento da atuação dos Enfermeiros Obstetras frente ao parto humanizado. Conclusão: O profissional de enfermagem tem papel fundamental no processo parturitivo. Contudo, mesmo com a formação acadêmica adequada, chama-se a atenção devido ao fato de, além de seguir as normas e diretrizes, ser necessário que o Enfermeiro, seja ele especialista ou generalista, forneça uma assistência humanizada no atendimento à parturiente desde o primeiro contato com ela.
Descritores: PartoHumanizado. AssistênciaHumanizada. EnfermagemObstétrica.


Nursing Professional Performance in Humanized Childbirth
ABSTRACT: 
Objective: This research objective was understanding the obstetric nursering on the evidence based to the woman during the process of birth. In a cronologinal line of the labor, throughout the history, it was possible to see that, the preganancy period became to be lived as a intense momento of physical, mental and moral. The humanization of assistence, in its several versions, express a change in understanding the labor as a human experience e to those who watch it, a change in “what to do” in face of the women suffering. Method:  This study focused on the anal of ysis of the scietific production about the nursering professional performance throughout the bibliometric method, using of factors searched on database of ARCA, Cielo e BDTD, in Portuguese, being selected 14 articles, through the Keywords: Humanized Birth, Humazined Assistence, Obstetric Nursering, between 2006 and 2020. Results: Analysing the theorical framework, it was identified three groups to be considered through the humanized birth comprehension: the historical evolotion of the labor, the nursering professional formation to perform on the improvemenet of the maternal care and perinatal results and the appreciation of the obstetric nurses pereformances, at the head of the humanazid birth. Conclusion: The nursering professional has essencial role in the birth process. However, even with the appropiate academic formation, it calls the attention because, besides folllowing standards and guidelines, it’s necessary that the Nurse, expert ou generalista, provides a humanized assistence on the birth care since the first contact with it. 
Keywords: Humanized Birth, Humazined Assistence, Obstetric Nursering.
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Introdução

	Ao construir uma linha cronológica do parto, ao longo da história, percebeu-se que o período de gestação passou a ser vivenciado como um momento de intenso sofrimento físico e moral. Inclusive, muitos dos preconceitos sobre a gravidez vinculam-se com princípios religiosos, bem como a dor da mulher, durante o parto, como castigo divino pelo pecado original, entre outras desinformações que eram propagadas. 
	Dito isto, é preciso entender que, por muito tempo, não houve preocupação em tornar essa experiência, física e emocionalmente, menos impactante possível às mulheres. Demoraram-se anos para que o sofrimento da mulher fosse colocado em pauta. Infelizmente, mesmo com os avanços da ciência, foram necessários movimentos sociais para construir mudanças significativas, como é o caso do parto humanizado. 
	Conforme demonstra DINIZ, CSG (2005, p.628), o termo “humanizar” é utilizado atualmente com os sentidos mais diversos, mas, nas suas muitas versões, a humanização da assistência expressa uma mudança na compreensão do parto como experiência humana e, para quem o assiste, uma mudança no “que fazer” diante do sofrimento de outro humano.
	Nas evidências etnológicas trazidas por Balaskas (1993, p.30), tem-se a maneira como as tribos primitivas adotavam várias posições de parto segundo seus próprios costumes, seguindo seus instintos. Balaskas (1993, p.31) encontrou cerca de quarenta posições que foram documentadas e suas vantagens foram muito discutidas. Mulheres de diferentes tribos ficavam de cócoras, de joelhos, em pé, inclinadas, sentavam ou se deitavam com o ventre para baixo; também, assumiam diferentes posições em diferentes períodos do trabalho de parto e em partos difíceis. Isso pode evidenciar o modo como a cultura influenciou por séculos as diferentes civilizações na forma como enxergavam o processo de dar à luz. 
	Historicamente, Gomes ARM, Pontes DS, Pereira CCA, Brasil AOM, Moraes LCA (2014, p.24), descreveram a assistência ao parto como responsabilidade exclusivamente feminina, pois apenas as parteiras realizavam essa prática. Sabe-se que elas eram conhecidas na sociedade pelas suas experiências, embora não dominassem o conhecimento científico. Anteriormente, MOURA FMJSP, Crizostomo CD, Nery IS, et al. (2007, p.452) apontaram que, a partir do século XX, na década de 40, foi intensificada a hospitalização do parto, o que permitiu a medicalização e o controle do período gravídico-puerperal. Assim, o parto, como um processo natural, privativo e familiar, passou a ser vivenciado na esfera pública, em instituições de saúde com a presença de vários atores conduzindo este período.
	Para Balaskas (1993, p.16), o parto é reconhecido como uma experiência fundamental, profunda e marcante, que deixa cicatrizes, em todos os sentidos, na vida das mulheres e, às vezes, influencia indiretamente toda a família. 
	De acordo com Dinis (2005, p.628), a humanização da assistência, nas suas muitas versões, expressa uma mudança na compreensão do parto como experiência humana e, para quem o assiste, uma mudança no “que fazer” diante do sofrimento do outro humano. Convém lembrar que o modelo anterior da assistência médica, tutelada pela Igreja Católica, descrevia o sofrimento no parto como desígnio divino, pena pelo pecado original, sendo dificultado e mesmo ilegalizado qualquer apoio que aliviasse os riscos e as dores do parto. 
	Para Castro; Clapis, (2005, p.961), uma caracterização para o conceito de humanização do parto pode ser bastante diversificada. Porém, há um movimento defendendo-o como um processo que respeita a individualidade das mulheres, valorizando-a como protagonista e permitindo a adequação da assistência à cultura, crenças, valores e diversidade de opiniões dessas pessoas. Assim, humanizar o parto é respeitar e criar condições para que todas as dimensões do ser humano sejam atendidas: espirituais, psicológicas e biológicas. 
	Na intenção de promover, proteger e incentivar o parto normal, o Ministério da Saúde criou um material com informações científicas em relação às práticas mais comuns na assistência ao parto e ao nascimento, fornecendo subsídios e orientações a todos os envolvidos nesse cuidado.  O objetivo primordial do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) é assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento de pré-natal, da assistência ao parto e ao puerpério das mulheres, garantindo também ao recém-nascido os direitos de cidadania (BRASIL, 2017). 
	Além dessas recomendações para o parto humanizado, têm-se as indicações da WHO (2018), disponíveis no seu site oficial da Organização Mundial de Saúde, no idioma inglês e espanhol, que aborda menos intervenções cirúrgicas e chama a atenção para a saúde primária – agora mais do que nunca após o nascimento. 
	De acordo com Cassiano AN, Menezes RMP, Medeiros SM, Assis Silva CJ, Lima MCRAD (2020, p.2):
A realidade brasileira, dentre as medidas adotadas há alguns anos pelo Ministério da Saúde (MS) para a reorientação do modelo assistencial, citam-se as Portarias GM/MS de n°. 2.815/98 e 169/98, que regulamentaram a assistência obstétrica realizada por enfermeiros, incluindo o parto normal realizado pelo profissional na lista de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS) e a emissão de Autorização de Internação Hospitalar (AIH) assinada pelo mesmo. Destacam-se a Lei n° 7.498 de 1986 e o Decreto n° 94.406 de 1987, que regulamentam o exercício profissional da enfermagem, com diretrizes e normas para a atuação do EO na assistência ao parto normal, sendo esse responsável por assistir a parturiente, identificar distócias, realizar epsiotomia, epsiorrafia e anestesia local quando necessário.

	Nesse sentido, Cassiano et al (2020) apontaram a inserção da enfermeira obstétrica (EO) no Brasil, sendo facilmente identificável nas políticas públicas de atenção ao parto e nascimento instituídas por volta dos anos 90, em um contexto de crítica e reflexão ao modelo biomédico vigente da obstetrícia, caracterizado por práticas intervencionistas, relações verticalizadas e perda da autonomia da mulher em seu processo de parturição. 
	Para Balaskas (1993, p.6), quanto mais civilizados nos tornamos, mais nos afastamos da nossa condição natural de viver. Hoje em dia, é possível assegurar cuidados médicos para todas as gestantes na ocorrência de complicações e a taxa de mortalidade tem diminuído pela técnica de atendimento da moderna obstetrícia.
	Na conclusão de Gomes et al (2014, p.26), a humanização da assistência ao parto implica que os enfermeiros respeitem os aspectos da fisiologia feminina, sem intervenções desnecessárias, reconheça os aspectos sociais e culturais do parto e nascimento, ofereça suporte emocional à mulher e a sua família, garantindo-lhes os direitos básicos de todo cidadão.
	

Metodologia

	Este estudo tratou da análise da produção científica sobre a atuação do profissional de enfermagem através do método bibliométrico, utilizando indicadores pesquisados nos bancos de dados da ARCA, Cielo e BDTD, em língua portuguesa, sendo selecionados 14 artigos por meio dos descritores “Parto humanizado”; “Assistência humanizada”; “Enfermagem obstétrica”, entre os anos 2006 e 2020. 
	Os trabalhos analisados e utilizados para embasamento teórico deste estudo referem-se ao tema da atuação do profissional de enfermagem no parto humanizado e o impacto de sua prática dentro das normas e leis vigentes. Para a seleção e o desenvolvimento das análises, foram utilizadas teses e dissertações, documentos oficiais, como políticas públicas e manuais técnicos, e estudos científicos.
	Os critérios de inclusão e exclusão das publicações encontradas na pesquisa bibliométrica foram classificados conforme maior similaridade com os objetivos aqui já elencados e se relacionam diretamente ao tema central deste estudo. Como critérios de exclusão, foram descartados os artigos que não tinham relação com as palavras-chave do descritor, os artigos publicados em outros idiomas, os incompletos e os que não contemplaram a temática do estudo. Nesse sentido, buscou-se desenvolver uma pesquisa que contribuísse com futuros pesquisadores com interesse pelo tema em questão.
	De acordo com Lakatos e Marconi (2003, 2007), a metodologia nasce da concepção sobre o que pode ser realizado e, a partir da “tomada de decisão, fundamenta-se naquilo que se figura como lógico, racional, eficiente e eficaz”. No intuito de levantar a maior quantidade de dados possível para agregar valor científico ao estudo, foram usadas das mais diversas ferramentas à disposição para realizá-lo.
	De acordo com Fonseca (2002, p.32), a pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, relatórios de empresas e vídeos de programas de televisão, dentre outros.
	Optou-se, especialmente, pela busca eletrônica, dada a impossibilidade de pesquisa de campo devido à pandemia do Covid-19. Todavia, os sistemas de buscas funcionam por palavras-chaves, chegando-se ao referencial teórico necessário sem que se perdesse o valor científico e o resultado esperado.
	Os dados foram coletados através de análises textuais dos artigos selecionados de acordo com o tema proposto.	Essa pesquisa teve como objetivo identificar na literatura a importância do profissional de enfermagem na assistência ao parto natural humanizado. Além de ressaltar a importância da profissão de enfermagem, esperou-se inspirar novos profissionais assistenciais a garantirem os direitos maternos e sua experiência durante o processo de nascimento.


Resultados
Tabela Bibliométrica:
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FIGURA 1 – Fonte: Pesquisa dos Autores, 2020.
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FIGURA 2 – Fonte: Pesquisa dos Autores, 2020.

Tabela Bibliométrica:
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FIGURA 3 – Fonte: Pesquisa dos Autores, 2020.




	Neste estudo, foram considerados 17 artigos. Na tabela 1, foram selecionadas três dissertações e uma tese do banco de dados BDTD. Nos últimos 30 anos, tem-se apresentado em muitos países a preocupação com a melhoria da assistência prestada durante o parto, devido às altas taxas de cesariana e aos altos índices de mortalidade materna e perinatal. Ou seja, a morte de mulheres e crianças por causas relacionadas à gravidez e ao parto tem levado serviços de saúde a repensar a forma como essa assistência tem sido prestada (DA SILVEIRA, 2006, p.13).
	Na mesma perspectiva, encontramos no estudo de Dias (2006, p.7) dados que corroboram os de Silveira (2006), demonstrando que, ao longo dos últimos anos, o termo “humanização” tem sido utilizado com frequência cada vez maior quando se fala em assistência à saúde e, em especial, quando se refere aos cuidados médicos. Ou seja, para diminuir os altos índices de mortalidade materna e perinatal, a humanização ainda se consolida como um conceito geralmente utilizado para designar uma forma de cuidar mais atenta tanto para os direitos de cidadania quanto para as questões intersubjetivas entre pacientes e profissionais, visando a uma modificação de cultura do atendimento.
	Nesse sentido, embora a discussão sobre a humanização da assistência ao parto aponte para a necessidade da promoção de mudanças nas práticas assistenciais em maternidades, ela não desfruta da maneira pela qual estas poderiam ser operacionalizadas, uma vez que importante parcela das mudanças propostas seriam de ordem relacional, com o trabalhador de saúde trabalhando dentro de uma nova ética profissional (DIAS, 2006, p.11).
	Contudo, em artigo relacionado à humanização da assistência ao parto no Brasil, Diniz (2005, p. 633) discute os muitos sentidos atribuídos, algumas vezes superpostos a este termo. Para a autora, os diferentes significados estão relacionados à participação dos interlocutores no diálogo pela humanização da assistência e também como uma “reivindicação de legitimidade do discurso”.
	De acordo com Dias (2006), seja qual for o sentido atribuído à humanização da assistência, esta é uma reivindicação que tem gerado uma importante discussão dentro dos serviços de saúde, em especial das maternidades públicas. O modelo brasileiro de atenção ao parto tem sido alvo de críticas não apenas pelos diversos profissionais envolvidos com esta questão, sejam eles médicos, enfermeiros, sanitaristas, psicólogos e outros, mas também pelas mulheres, organizadas ou não em movimentos sociais. O número de processos nos Conselhos Regionais de Medicina por conta da assistência obstétrica, campeã entre todas as outras especialidades médicas, é o mais triste exemplo da crise que hoje envolve este modelo.
	Assim sendo, encontrou-se em Silveira (2007, p.57) o direcionamento ao entendimento que, mesmo com tantas discussões em aberto, a  enfermeira obstétrica deve ter uma formação não-intervencionista, voltada à valorização do modelo de parto normal humanizado, entendendo a humanização como um conjunto de práticas que visam à promoção do parto e nascimento saudáveis e à prevenção da mortalidade materna e perinatal. Desta maneira, o respeito ao processo fisiológico e à dinâmica de cada nascimento deve ser promovido, utilizando-se de forma criteriosa os recursos tecnológicos disponíveis.
	Silveira (2007, p.13) chamou a atenção para o preparo que a enfermeira obstétrica deve ter ao ser capaz de executar intervenções básicas essenciais e cuidar do recém-nascido após seu nascimento, como também de encaminhar mãe ou o recém-nascido a um nível mais complexo de assistência, caso surjam complicações que exijam intervenções acima de sua competência. 
	Por conta disso, de acordo com Silveira (2007), a enfermeira obstétrica é caracterizada como a provedora de cuidados primários de saúde mais apropriada para ser responsável pela assistência ao parto normal, assim como é caracterizada como o profissional mais adequado e com melhor custo-efetivo de prestador de cuidados de saúde à gestação e ao parto normal, incluindo-se a avaliação de risco e o reconhecimento e identificação de complicações.
	Para Fagundes (2018, p.70), a sugestão de Dinis (2015) de inclusão nas disciplinas de graduação em medicina, enfermagem, obstetrícia, psicologia, entre outros, os direitos das mulheres e os direitos sexuais e reprodutivos, desde os previstos pelo código de ética médica até os direitos recentemente assegurados pelo SUS,  servem como forma de alinhar o profissional na teoria e prática do tratamento às mulheres para que recebam um parto humanizado.
	Ademais, é de extrema importância o investimento na capacitação dos profissionais envolvidos nesse cuidado, assegurando que os direitos maternos sejam garantidos e assistidos, bem como em políticas públicas que deem o suporte necessário para a humanização do parto.
	Na tabela 2, foram selecionados três artigos, do Banco de dados da FIOCRUZ – ARCA, com data de publicação entre 2006 e 2014. Consolidando os autores da Tabela 1, Ermel (2008, p.5) apontou que a humanização da assistência ao parto depende ainda de mudanças na postura dos profissionais, da ênfase aos valores ligados à defesa dos direitos individuais (respeitar as particularidades) e de transformar o ambiente hospitalar em um local acolhedor e verdadeiramente humanizado, através do envolvimento efetivo dos sujeitos nas práticas de saúde. E, ainda, investir na qualificação dos trabalhadores no que diz respeito ao entendimento das diretrizes do SUS e no planejamento de ações que respondam às necessidades de saúde do usuário. 
	Para Ermel (2008, p.5), a busca pela prática de humanização deve ser diária. A equipe de enfermagem é a responsável pelo cuidado direto da paciente e, muitas vezes, o acompanhante esclarece suas dúvidas com aquele profissional que lhe dispensa maior atenção. 
	Contudo, a humanização no atendimento depende do relacionamento entre a equipe de saúde e os assistidos. Portanto, a interação entre equipe, paciente e acompanhante com relação à troca de orientações e informações, gestos e ações simples, de cordialidade, como, por exemplo, dar atenção, prestar a informação correta, são relevantes para a paciente e seus familiares.
	Conforme Dias; Mab; Deslandes, (2006, p.2648), tem-se demonstrado que dentre as principais expectativas das mulheres em relação ao trabalho de parto e parto estão a possibilidade de participação ativa nesses momentos; o autocontrole (durante as contrações) e o controle da situação; além de conhecer o profissional que vai atendê-la, ter segurança acerca do apoio que receberá deste profissional; e poder contar com um acompanhante. 
	Consolidando os autores da Tabela 1, eles citam que o modo de acolhimento influencia os atendimentos, uma vez que as histórias contraditórias sobre a qualidade do atendimento provocam a desconfiança das mulheres nos serviços públicos de saúde. Nesse sentido, o acolhimento com uma escuta atenta e o tratamento respeitoso e educado por parte dos profissionais de saúde surgem como parte inicial da solução para melhorar as expectativas das mulheres. Uma nova relação profissional de saúde/clientela pautada nesses preceitos pode aumentar a confiança das usuárias nas unidades.
	Nos artigos encontrados na tabela 2, houve referências ao modo de atendimento dos profissionais de saúde. Tanto que, para Leal et al (2014, p.518), há evidências científicas de que várias práticas na assistência à gestação e ao parto são promotoras de melhores resultados obstétricos e são efetivas para a redução de desfechos perinatais negativos. 
	Ainda de acordo com Leal et al (2014, p.518), iniciativas do Ministério da Saúde como a elaboração de manuais técnicos e outros materiais educativos para os profissionais que atendem à gestação e ao parto, embora relevantes, têm se mostrado insuficientes para reverter o modelo de atenção obstétrica do Brasil que é reconhecido como extremamente intervencionista, tendo como expressão maior disso as taxas de cesárea mais elevadas do mundo. Questiona-se se a persistência desses maus indicadores maternos e perinatais do Brasil são reflexos da baixa qualidade da atenção obstétrica, dada a elevada cobertura da assistência ofertada pelo sistema de saúde.
	Reforçando os resultados, Leal et al (2014) apresentaram que todos os aspectos associados à relação do profissional com a gestante estiveram significativamente associados à satisfação, mostrando que as mulheres valorizam muito a forma como foram atendidas. Esses dados demonstram que não basta a modificação das práticas assistenciais se estas não forem acompanhadas de mudanças na relação entre profissionais e usuárias (LEAL et al., 2014, p.528).
	Na Tabela 3, foram selecionados sete artigos, do banco de dados da Cielo, selecionados entre os anos 2006 e 2020. Foram encontradas em Cassiano et al (2020) similaridades referenciais que dialogam com as Tabelas 1 e 2. 
	Para os autores Cassiano et al (2020, p.2), a descolonização do saber, a atuação do enfermeiro obstétrico na reorientação do modelo de atenção à mulher durante o processo parturitivo e o pensamento pós-abissal, a ecologia dos saberes versus práticas humanizadas de atenção ao parto e nascimento, são eixos de reflexão acerca da atuação dos profissionais de enfermagem no parto humanizado. 
	A prática assistencial da obstetrícia foi exercida durante séculos por mulheres denominadas “parteiras” ou “aparadeiras”, que, durante o século XX, na vigência do desenvolvimento tecnológico da assistência médica, foram consideradas profissionais com pouco conhecimento científico, designadas ao subúrbio da assistência ao parto (CASSIANO et al, 2020).
	Nesse contexto, os conhecimentos empíricos, herdados de geração a geração, e que se constituíam em um corpo de conhecimento intuitivo do fazer da parteira, foram colocados para além da linha abissal, ou seja, foram colonizados pelo saber ocidental da medicina moderna.
	A partir disso, a construção histórica e social dessa profissão se pauta em relações de poder, inclusive de gênero, sob o manto da ciência verdadeira. Isto influencia na vivência do parto conforme sua necessidade ou possibilita condições de acesso a outras formas de conhecimento e saberes que propiciem a qualificação e humanização do cuidado. Ou seja, a descolonização advoga a favor da hibridização desse conhecimento, a exemplo da atuação do EO na assistência ao parto. 
	Contudo, considerar as necessidades das mulheres durante a vivência do parto e do nascimento é uma das preocupações constantes do EO, o que exige do profissional o pensamento ecológico de buscar distintos conhecimentos que contemplem tais necessidades em diferentes contextos e realidades. Essa postura é condizente com a atenção ao parto e nascimento humanizados (CASSIANO, et al, 2020).
	Para os autores em questão, as referências evidenciaram a atuação do profissional de enfermagem, em que o enfermeiro atua durante o período de pré-natal por meio de consulta de enfermagem e de atividades em grupo, com o objetivo de garantir o bom desenvolvimento das gestações, prevenir riscos e identificar as clientes com maior probabilidade de apresentar intercorrências durante a gestação, promovendo a saúde da díade mãe-bebê por meio de diagnósticos e cuidados de enfermagem (MARQUES; DIAS; AZEVEDO, 2006).
	Além disso, Marque; Dias e Azevedo (2006, p.445) salientam que, para que a ocorrência de uma assistência ao parto e nascimento se torne realmente humanizada, é necessário que os profissionais da saúde aceitem a postura da mulher como condutora do processo de parturição e comecem a respeitar suas vontades e direitos. É de vital importância reconhecer a mulher como um indivíduo único para que o profissional estabeleça um plano de assistência correlacionado com as necessidades da cliente, pois cada mulher é um ser único, possuidor de valores, sentimentos e crenças que devem ser respeitados.
	Reforça-se que o profissional de enfermagem deve se conscientizar da sua importância na assistência à parturiente e ao neonato durante todo o processo gravídico-puerperal, educando, promovendo a saúde, prevenindo e diagnosticando intercorrências na gravidez durante o pré-natal. Marque; Dias e Azevedo (2006, p. 445) reiteram que a equipe de enfermagem deve ser parte integrante da equipe de saúde na assistência integral prestada à mulher, usando o seu conhecimento técnico-científico em conjunto com seus preceitos éticos de compromisso com a profissão e com a vida humana, proporcionando uma assistência digna e com qualidade (MARQUE; DIAS; AZEVEDO, 2006, p. 445).
	Entende-se como o melhor caminho para a conquista de uma assistência considerada mais adequada, neste contexto, seja somar conhecimentos técnico e científico sistematizados e comprovados a práticas humanizadas de assistência ao parto e nascimento. Para tanto, é preciso que a equipe multiprofissional, inclusive a equipe de enfermagem, pratique a assistência com base em evidências científicas e com humanização. Faz-se necessário romper com o parto institucionalizado ao qual muitos profissionais habituaram-se, acabando por reproduzir técnicas sem comprovação de benefícios pelas evidências científicas, em decorrência da formação acadêmica recebida (MALHEIROS, et al, 2012).
	Os artigos da Tabela 3 foram os com referenciais que mais conversaram entre si. Para Pereira et al (2018, p.3522), considerando a existência de evidências científicas que comprovam cada vez mais os benefícios de uma assistência humanizada, é fundamental que a formação acadêmica incorpore as mudanças no paradigma de atenção à saúde da mulher de maneira integral. Assim, faz-se necessária a incorporação de novas atitudes por parte dos profissionais, que visem a uma assistência multidisciplinar, com enfoque ao trabalho em equipe e que garantam a saúde e os direitos das mulheres e de seus recém-nascidos, o preparo da gestante para o parto desde o período de pré-natal, além da efetiva incorporação do modelo humanizado de atenção como diretriz e filosofia institucional, buscando-se respeitar a fisiologia da mulher e favorecer os interesses de todos os envolvidos. 
	Em concordância, Reis et al (2015, p.100) trazem a análise de dados que demonstram grandes avanços e conquistas das residentes em enfermagem obstétrica no serviço, uma vez que o mesmo adota o chamado “manejo ativo” de trabalho de parto com o objetivo de acelerar o processo de parturição. Como principal resultado, apresenta-se a proporção de mulheres assistidas que não foram submetidas a nenhuma intervenção obstétrica e o uso adequado da tecnologia. No que tange à pesquisa, enfatiza-se a importância da realização de estudos que demonstrem a relevância do trabalho na área da enfermagem obstétrica.
	Da mesma maneira, para Osawa; Riesco e Tsunechiro (2006, p.702), a formação da nova obstetriz, condizente com os princípios que orientam o ensino de enfermeiras e enfermeiras obstétricas, enfatizará os aspectos fisiológicos, emocionais e socioculturais do processo reprodutivo, buscará a articulação entre observações clínicas, conhecimento científico, habilidade técnica e julgamento intuitivo na tomada de decisões, construirá o conhecimento pautado na valorização do saber e da atuação interdisciplinar e desenvolverá as atribuições pautadas na responsabilidade ético-política e autonomia profissional.
	Em decorrência disso, apenas a especialização de enfermeiras tem sido incapaz de produzir o necessário e esperado impacto na qualidade e no modelo de assistência ao parto. As universidades e escolas de enfermagem precisam estabelecer parcerias com organismos oficiais e serviços de saúde para pesquisar, estabelecer e desenvolver modalidades de capacitação formal de parteiras nos diferentes níveis de graduação de obstetrizes, especialização de enfermeiras, treinamento de auxiliares de enfermagem e de parteiras tradicionais (OSAWA; RIESCO; TSUNECHIRO, 2006).
	Finalizando os artigos revisados da Tabela 3, porém não menos importantes, Menezes et al (2019, p.3) refletem que, em 1990, o Ministério da Saúde (MS) investiu na qualificação e formação do(a)s enfermeiro(a)s obstétrico(a)s, determinando normas para a criação de cursos de Especialização em Enfermagem Obstétrica e a iniciativa foi fortalecida com a criação de políticas nacionais de atenção à saúde da mulher, em destaque a Rede Cegonha, instituída pela Portaria número 1.459, implementada em 24 de junho de 2011.
	Os mesmos autores comentam a implementação de Programas de Residência Multiprofissionais e as Residências em Área Profissional da Saúde, estabelecidas pela Portaria Interministerial número 1.077, de 12 de novembro de 2009, e definidas como instrumento fundamental para o alcance das metas propostas pelo MS para atenção ao parto e nascimento, sendo que a Residência em Enfermagem Obstétrica é essencial para a formação de enfermeiro(a) e que responde com qualidade às necessidades assistenciais da mulher e do recém-nascido no território nacional.

Discussão

	A partir da análise da produção científica brasileira de construção e tecnologia da construção realizada neste estudo, com base em dados indexados na base da BDTD, ARCA e Cielo e suportada pela utilização de técnicas bibliométricas, foi possível identificar um impacto significativo referente ao tema pesquisado. Constata-se que a procura por parto humanizado está se fortalecendo e aumentando sua atuação em pesquisa científica. No entanto, o crescimento ocorrido pode ser considerado como discreto quando comparado com a relevância da assistência à saúde da mulher para a melhoria da humanização do parto.
	Conforme os resultados apresentados por Silveira (2007, p.73), os conhecimentos científico, teórico e prático são indispensáveis e o ensino não pode estar desvinculado da prática. Esta prática deve ser feita em laboratório, com todo o equipamento necessário para que o aluno adquira habilidade na reparação do trauma perineal e, também, deve propiciar a experiência no cuidado da mulher durante o parto. 
	Ainda, é preciso buscar alternativas para que as mulheres possam dar à luz com dignidade, de maneira prazerosa, e que as crianças possam nascer sem complicações desnecessárias e encontrar uma mãe satisfeita e confirmada em suas necessidades.
	No Brasil, segundo Silveira (2006) apud Tornquist (2002), pode-se falar de um movimento social pela humanização do parto e do nascimento, pelo menos, desde o final da década de 1980, período em que se observou a organização de algumas associações de tipo não governamental e de redes de movimentos identificadas, principalmente, com a crítica ao modelo medicalizado de assistência.
	Entre essas redes, destaca-se a Rede pela Humanização do Parto e Nascimento (REHUNA), constituída em 1993 e com representantes em todo o país, entre profissionais e usuários dos serviços de saúde, e que têm desenvolvido ações importantes para a implementação efetiva dessa nova proposta. Dentre essas ações, destaca-se a realização de campanhas, como a que defendeu o direito à presença do acompanhante durante o trabalho de parto e o parto, e que contribuiu para a criação de uma lei federal garantindo esse direito a todas as usuárias do SUS, e aquela que defende a abolição da realização de episiotomias de rotina (SILVEIRA, 2006 apud TORNQUIST , 2002, p.33-34).
	Corroboram, ainda, que a experiência do parto é fortemente marcada por fatores sociais, culturais e psicológicos. Considerar esses aspectos é de crucial relevância para a compreensão da maneira como o parto ocorre em contextos diversos, assim como para o entendimento das diferentes representações sociais que emergem dos grupos envolvidos no processo. (SILVEIRA, 2006).	
	Dessa maneira, Dias (2006) chamou a atenção para o manual “Assistência ao Parto Normal: um guia prático”, publicado pela Organização Mundial de Saúde, em 1996, traduzido e distribuído pelo Ministério da Saúde para médicos e enfermeiras obstetras na forma de recomendações práticas para o atendimento ao trabalho de parto e parto. O manual apresenta, de forma clara, as evidências científicas que apontam para a necessidade de mudanças no modelo de assistência às parturientes, que tem sido sistematicamente ignorado pela maioria dos prestadores desta atenção.
	Dias (2006) ainda aponta que formuladores das políticas de atenção ao parto e ao recém-nascido, sejam da esfera federal, estadual ou municipal ou mesmo de organizações não governamentais e redes de entidades, pessoas ou instituições cujo trabalho está relacionado com o tema, têm utilizado a noção de “humanização” para propor e demandar mudanças no modelo de atenção adotado.
	Entretanto, embora a discussão sobre a humanização da assistência ao parto aponte para a necessidade da promoção de mudanças nas práticas assistenciais em maternidades, ela não traz a maneira como estas poderiam ser operacionalizadas, uma vez que importante parcela das mudanças propostas seriam de ordem relacional, com o profissional de saúde trabalhando dentro de uma nova ética profissional (DIAS, 2006).
	Sendo assim, para Dias (2006), a procura das causas que levaram às demandas pela humanização é complexa, uma vez que elas podem ter origens bastante variadas. A percepção pelos profissionais de saúde do que seria o atendimento humanizado é fortemente influenciada por aspectos individuais, profissionais, de raça e classe social, culturais, políticos, econômicos e outros. Dessa forma, o que para profissionais de saúde ou para a população pode ser definido como mais importante para a saúde pode também variar de acordo com todos aqueles aspectos. As perspectivas e as motivações dos diferentes atores, do paciente ao médico especialista, certamente influenciam seus comportamentos no momento em que profissional e cliente encontram-se frente a frente.
	Outra fonte de desumanização da assistência neste grupo diz respeito à hierarquização dos profissionais e instituições de saúde e suas divisões próprias do trabalho e barreiras de comunicação. O trabalho “técnico” é feito pelos médicos (diagnósticos e cirurgias) e o trabalho “humano”, por outras categorias profissionais (cuidado, apoio emocional e informação em linguagem mais acessível). Soma-se a esta divisão a ideia, em geral aceita pela maioria dos usuários e profissionais, de que o mais importante são as orientações técnicas (DIAS, 2006, p.24)
	Desta forma, reforça-se o comportamento quase sempre elitista dos profissionais médicos e seu controle sobre o processo de trabalho. Mas, como definir ou operacionalizar “humanização?” A noção de humanização ou seus antônimos são geralmente utilizados para criticar a assistência prestada. Quando empregam este termo, os autores consideram que algumas ideias em comum são compartilhadas por diferentes pessoas, mas é difícil encontrar definições de seus significados ou dimensões. Os mesmos limites se aplicam aos conceitos utilizados para definir a desumanização da assistência (DIAS, 2006).
	Numa perspectiva tão abrangente da proposta de humanização, torna-se imprescindível pensar como seria possível operacionalizá-la. Dias (2006) e Howard (1975) sugerem dois pontos de referência ou modos de abordagem que podem ser utilizados para a conceituação de humanização, numa tentativa de operacionalizar os ingredientes para a obtenção de um cuidado humanizado.
	De acordo com Dias (2006), seja qual for o sentido atribuído à humanização da assistência, esta é uma reivindicação que tem gerado uma importante discussão dentro dos serviços de saúde, em especial das maternidades públicas. 
	O modelo brasileiro de atenção ao parto tem sido alvo de críticas não apenas dos diversos profissionais envolvidos com esta questão, sejam eles médicos, enfermeiros, sanitaristas, psicólogos e outros, mas também das mulheres, organizadas ou não em movimentos sociais. O número de processos nos Conselhos Regionais de Medicina por conta da assistência obstétrica, campeã entre todas as outras especialidades médicas, é o mais triste exemplo da crise que hoje envolve este modelo (DINIS, 2005).
	Portanto, para Dias (2006), no Brasil, na área da assistência à saúde da mulher, este desejo de mudança na qualidade e na humanização do atendimento era manifestado, na década de 80, pelo movimento feminista com a reivindicação pela “humanização da assistência à gravidez e ao parto” e com o questionamento ao modelo médico que “trata o parto como um evento patológico e arriscado, que utiliza tecnologia agressiva, invasiva e potencialmente perigosa”.
	Igualmente, para Dias (2006), o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (MS, 1983), primeira política pública do Ministério da Saúde que aponta para a questão da humanização da assistência ao parto, é resultado dos movimentos pelos direitos das mulheres. 
	Convém lembrar que, nos anos seguintes, como resposta a estas demandas e ainda com a intenção de orientar os rumos da assistência na busca da construção de uma Política Nacional de qualificação da atenção ao parto, tem-se, entre outros exemplos, o lançamento pelo Ministério da Saúde dos projetos Maternidade Segura, Humanização do Pré-Natal e Nascimento (MS, 2000) e, mais recentemente, em 2000, o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar (PNHAH) (DIAS, 2006).
	Em vista disso, Dias (2006) aponta que outro exemplo de política pública de qualificação e humanização da assistência é o programa Mãe-Canguru (MS, 2002), que propõe que o cuidado aos recém-nascidos prematuros e de baixo peso seja realizado por suas próprias mães a partir de determinados critérios de segurança, promovendo melhores condições de crescimento e desenvolvimento do bebê, além da potencialização da formação de vínculos afetivos com sua mãe. 
	Ademais, nos últimos 30 anos, vários trabalhos têm mostrado a importância na melhoria dos resultados da assistência materna e perinatal a partir da utilização de tecnologias apropriadas ao nascimento. A presença do acompanhante, a liberdade de movimentação e a possibilidade de ingerir alimentos são exemplos destas práticas, muitas vezes apontadas como humanizadoras, no sentido do resgate não só dos aspectos da fisiologia do trabalho de parto como também da valorização e do reconhecimento dos aspectos subjetivos deste acontecimento (HOFMEYS, 2005). 
	A primeira abordagem é a que se baseia na premissa de que os seres humanos têm certas necessidades biológicas e psicológicas e que o comportamento humanizado é aquele que preenche a maior parte delas. Unidades de saúde podem atender com extrema eficiência do ponto de vista das necessidades biológicas e deixar não contempladas as necessidades psicológicas do indivíduo. A segunda abordagem está baseada em parâmetros sociais, adotando uma perspectiva cultural que define comportamentos humanizadores ou desumanizadores de acordo com os valores do humanismo. Em ambas as abordagens, os modelos apresentados podem ser considerados relativos, pois tanto a definição de necessidades psicológicas quanto a noção de direitos humanos e de cidadania podem variar com o tempo e nas diferentes culturas (DIAS, 2006 apud Howard, 1975, p.27-28). 
	Se não é possível uma definição de humanização que contemple todos os aspectos considerados anteriormente, Vaitsman e Andrade (2005) afirmam que “O núcleo do conceito de humanização é a ideia de dignidade e respeito à vida humana, enfatizando-se a dimensão ética na relação entre pacientes e profissionais de saúde”. Para as autoras, esta noção vem sendo utilizada com maior frequência na área da saúde a partir dos anos 90 e expressa, em algumas de suas tendências, as críticas à medicalização da atenção médica que teria se tornado “impessoal e desumana”.

Conclusão
	O objetivo da pesquisa foi atingido ao entender a importância da atuação do profissional de enfermagem frente à prática do parto humanizado. Antes de tudo, faz-se necessário reconhecer as origens da profissão e celebrar as evoluções que se obtiveram ao longo da história. 
	Contudo, observou-se um conjunto de fatores proporcionais às mudanças ocorridas ao longo dos anos. Uma delas foi o surgimento de regulamentação de órgãos como a Organização Mundial de Saúde, assim como o Ministério da Saúde, que reformularam as incumbências da atuação do profissional de enfermagem em obstetrícia.
	Entre outras ações dos órgãos da OMS e MS, houve o reconhecimento dos profissionais de enfermagem como aptos não só para atuarem na humanização do parto como também os responsáveis por assegurar às mulheres seus direitos maternos ao serem assistidas, desde o pré-natal até o momento do parto.
	Sabe-se que a equipe de enfermagem é a responsável pelo cuidado direto da gestante, parturiente e puérpera. A humanização no atendimento depende do relacionamento entre a equipe de saúde e os assistidos. 
	Portanto, para que haja maior interação entre equipe, paciente e acompanhante, com relação à troca de orientações e informações, faz-se necessário esse atendimento por parte da equipe de enfermagem. Outra resposta satisfatória é referente à conceituação de humanização, pois se observaram muitas perspectivas similares e unânimes quanto ao conceito de humanização do parto.
	Chamou-nos a atenção o fato de que humanizar o parto é respeitar e criar condições para que todas as dimensões do ser humano sejam atendidas: espirituais, psicológicas e biológicas. Outro ponto a considerar é a ideia de dignidade e respeito à vida humana, enfatizando-se a dimensão ética na relação entre pacientes profissionais de saúde.
	Logo, assimila-se que é preciso investimento na formação dos profissionais de enfermagem, bem como investimento em políticas de saúde pública que propiciem mudanças consistentes na promoção de bons resultados. 
	Por fim, faz-se necessário humanizar não somente o período de parto, mas todo e qualquer procedimento realizado aos assistidos, uma vez que um dos objetivos da equipe de enfermagem envolvida, em especial do profissional enfermeiro, é promover o tratamento e o cuidado às pessoas atendidas, de maneira igualitária, promovendo o cuidado humanizado a cada um, garantindo-lhes todos os direitos providos em Lei.
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